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Resumo: O universo ético em Hegel. O autor expõe a concepção hegeliana de 
Estado com o objetivo de confrontar o universo ético em Hegel com as versões 
éticas dc cunho nco-aristolélico na tradição da filosofia prática. O ensaio tenta 
reabilitar a figura do Estado como um problema filosófico de primeira gran­
deza. O texto privilegia as relações entre lógica e Filosofia do Direito no pen­
samento do filósofo alemão. 
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Abstract: The ethica! universe in Hegel. The author sets forth the Hegelian 
conccplion of State wilh lhe objective of confronting the cthicat universe in 
Hegel with the ethic versions of Nco-Aristotelic coinage in the tradition of the 
practical philosophy. The essay Iries to rchabilitate the figure of the State as 
a first-order philosophic problem. The text privileges the relations between 
logic and philosophy of right in the thought of the German philosopher. 
Key-words: Ethical Universe, State, Neo-Aristotelianism, Institutional Ethics. 

Introdução 

P ela p r i m e i r a vez na história d o país, questões éticas fo­

r a m deslocadas da peri fer ia para o centro dos grandes 

debates nacionais. Embora há t e m p o latejasse sob a pele 

da nação a suspeita de que a corrupção era u m dos focos infec­

ciosos d e nossa debi l idade política, somente c o m o governo CoUor 
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essa suspeita t ransformou-se e m certeza. A ju lgar p o r a q u i l o que 
ocorreu, considerações éticas i n f l u e n c i a m atualmente mais o d i a -
-a-dia político d o que, na época, contr ibuíram para a abolição da 
escravatura e, recentemente, para a volta d o regime democrático. 

C o m o a f i losof ia capta o seu t e m p o e m pensamentos ' , poder-se-
-ia d izer c o m boas razões que a tarefa de u m f i losofar verde-
-amarelo seria, nos dias que c o r r e m , expl ic i tar a ética da nação 
o u d o p o v o brasi le iro . 

Tal e m p r e e n d i m e n t o teria a seu favor a performance a l tamente 
pos i t iva d o Estado na superação d o Collorgate t rop ica l . Sem des­
merecer o c o m p o r t a m e n t o exemplar dos c idadãos, é força c o n v i r 
que a opinião pública pôde constatar, f ina lmente , a eficiência das 
instituições, confrontada que fo i c o m o q u e Hegel (1770-1831) 
d e n o m i n o u de o universo ético, o u seja, o Estado assim c o m o ele 
deve ser conhecido^. A i n d a de acordo c o m a metafórica hegeliana, 
a rosa na cruz d o presente fo i o fa lo d e o Estado bras i le i ro não 
haver s ido forçado a fazer o que estava certo mas, p o r si mesmo, 
haver atestado que o racional , u m a vez l evado a sério, torna-se 
efet ivamente reaP. 

O presente t rabalho insere-se na seqüência recente d e art igos 
sobre f i losof ia política, publ i cados nesta Revista. N e l e p r e t e n d o 
mostrar , p r i m e i r a m e n t e , o alcance filosófico das novas éticas 
ins t i tuc ionais q u e buscam s u p r a s s u m i r \ na esteira de H e g e l , 
antagonismos sociais no cthos comunitár io mas, para evi tar o 
torniquete lógico d o Estado ético hegeliano, v o l t a m a a t ivar a 
filosofia prática de Aristóteles (384-322 a . C ) . N u m segundo passo, 
pos ic iono-me ante a reabil itação da rac ional idade prática de c u ­
nho neo-aristotélico para, e m u m terceiro m o m e n t o , s u m a r i a r a 
crítica d e M a r x (1818-1883) à Filosofia do Direito d e H e g e l , p o r 
considerar q u e ela procede e não está superada. 

E m seu todo, o texto visa nuclear e m t o r n o da ética e da m o r a l 
u m discurso a tua l izado para a f i losof ia política. O ensaio p a r t i ­
lha da opinião que vê no recrudesc imento desordenado de éticas 
tr ibais o d a d o polít ico-fi losófico mais desaf iador de nosso finde 
siècle. 

l . l l F . G E i - , G. W.-F., Gnind-
liniftj der Philo-iophie des 
Rcchh, H.imbur(;o, Felix 
MoiniT, 1967, p. 16 (doM-
v.ink- dwign^ido por CPhR}. 

2. Ibídem. 

3. l l R G r i , C P / i R . p 14 Míin-
lenhtí no veraículo o dt^sig-
riiitivo nicioiiiil, em ve/ df 
razotivcl. como conespon-
dente .io .ilemÃo vcrníitiftig. 
Ver 1'hKi.Mi, M., " A consti-
luii;ào do polílico n.i imdi-
(,no iK-ident.il", Smícsc Noin 
/ r t s i - , 39 (1992):>13-374. 

4 Por r.i/iSes de conveniOn-
ci.i, ulili/o os jií coasagra-
dos termos >tipiit>mni;ão, 
sií;>r<HSi(íHif (• su;'ms-ií(iHíiít» 

como t'quiv<ilentes a Atif-
hchuiig, iiiifíwhen e aiit]íi'-
holh-n, embor.i as expressões 
no vernáculo s w m nrtifici 
ais, como tnidiii,".^o de ler­
mos .iló hoje correnles n<i 
linguagem colidiana em 
alemão. 

1. Neoconservadorismo ético e 
neo-aristotelismo acadêmico 

N o prefácio de seu l i v r o Unhas Fundamentais da Filosofia do Direi­
to (1821), H e g e l deixa claro que, c o n q u a n t o filosófico, seu texto 

44 Síntese Nova Fase. Belo Horizonte, u. 21, n. 64, 1994 



3. H K Í F L , GPhR. pp. 13-16. 

6. H u . n , GPhR. 269 (pp. 
219-2Ü)e&273{pp. 235-39). 

7. S c H U B A R T , K . - t . , "Übcr 
dic Unvcreinb.irkeit der 
1 lenels<,-hen Sn.ilslchre niit 
dem obi'rsten Lebens- und 
Fnlwicklungsprin/ ip des 
Preussischen St<i.ites". In: 
R i E D E L , M, (ed,), Malmalicii 
zii He^el-^ Rcchl:^f>hilo-iOfm'. 
Hd 1 r-rankfurt/M,iin, 
Suhrk.imp, 1973, pp. 262-63. 

8. Ver BoBBto, N., A era deu 
direiloy. Tr.id. do il<ili.ino 
por C.irkw N. Coutinho, Rio 
de ).ineiro. Campus, 1992. 

mantém-se r igorosamente dis tante da pretensão de querer cons­
t r u i r u m Estado c o m os recursos d o dever - ser . O q u e d e 
n o r m a t i v o pode haver e m u m tratado sobre o Estado, insiste 
Hege l , é a questão de saber c o m o ele deve ser conhecido*^. 

O l h a n d o no visor re trospect ivo da história, não é difícil observar 
q u e já o material ista M a r x teve d i f i c u l d a d e s e m l i d a r adequada­
mente c o m o real ismo ético-legal de seu mestre e m relação ao 
Estado. Ensinar o Estado o u i n s t r u i r o m u n d o c o m o ele deve ser, 
lembrar ia Hege l , hoje, aos revolucionários de o n t e m na B e r l i m 
d e transanteontem, i m p õ e reconhecer que estamos, desde Platão 
(427-347 a . C ) , f i losof icamente atrasados. 

Mas , t a m p o u c o os patr iotas da m o n a r q u i a prussiana da época 
sentiram-se à v o n t a d e c o m a expos ição hegeliana d o Estado 
monárquico-const i tucional . Percebeu-se cedo q u e a idéia d e Esta­
d o fora levada ao pé da letra, a p o n t o de gerar e m seu seio, 
imanente e necessariamente, u m a divisão de poderes**. E m u m 
ensaio i n t i t u l a d o "Sobre a i n c o m p a t i b i l i d a d e da d o u t r i n a d o 
Estado de Hegel c o m o mais a l to princípio de v i d a e de desen­
v o l v i m e n t o d o Estado p r u s s i a n o " (1839), o a u t o r c o m p a r a a 
d o u t r i n a d o filósofo c o m u m cancro a gangrenar toda a f o r m a ­
ç ã o s u p e r i o r d e p e r s o n a l i d a d e s a u t ê n t i c a s , p a r a c o n c l u i r 
apocal ipt icamente : "Para q u e m , p o r t a n t o , essa formação pessoal 
e seu va lor não f i caram estranhos o u se t o r n a r a m indiferentes , 
esse deve também rejeitar a d o u t r i n a de Hegel c o m o a m a i o r 
pervers idade e desgraça para o gênero h u m a n o e f u g i r " ^ 

Enquanto na frente m a r x i a n o - i l u m i n i s t a se está d isposto , depois 
da derrocada dos regimes comunistas m u n d o afora, a aprender 
algo c o m o ser ético d o Estado^ a tradição d o pensamento ético-
- m o r a l p r o c u r a manter Hege l e m v i d a de forma pós-kantiana, 
romant icamente , c o m o precursor daqueles que, às suas costas, 
fazem há t e m p o o ajuste de contas c o m a m o d e r n i d a d e , sobretu­
d o e m relação á f igura d o Estado. Isso at inge, o b v i a m e n t e , a me­
d u l a d o ético, assim c o m o Hegel o f o r m u l o u e m sua Filosofia do 
Direito. Evocando u m a i m a g e m m o r a l de Nietzsche (1844-1900), 
tem-se p o r vezes a impressão de que as novas cabeças éticas não 
conseguem perdoar a Hege l o fato de ele, por mais crítico que 
tenha s ido c o m o l l u m i n i s m o , não haver de ixado d e ser u m f i l h o 
de seu t e m p o e ser, por isso, incapaz de hoje satisfazer as pulsões 
d e u m a philosophia perennis. O q u e i m p o r t a , assim se f o r m u l a 
hegel ianamente, é i m p e d i r q u e o ad je t ivo político suprassuma o 
substant ivo f i losof ia . 

A isso chamo de neoconservador ismo ético. 
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o p r e f i x o d i s t i n g u e tal t i p o d e renovação ética retrospect iva d o 
o n t o l o g i s m o c r u dos valores e m Scheler (1874-1929). E m sua 
c o n t u n d e n t e crítica a K a n t (1724-1804), O Formalismo na Ética e a 
Ética material de Valor (1913-16), o autor cur iosamente não acio­
n o u a e t ic idade hegeliana contra o f o r m a l i s m o m o r a l e m Kant , 
mas p r e f e r i u f e n o m e n o l o g i z a r a h i e r a r q u i a d o ordo amoris 
a g o s t i n i a n a , à m o d a d e u m P r o t á g o r a s (480-410 a.C.) f u n -
damental is ta moderno**. Contras tando c o m tal ética antropológi­
ca in intentione rccta, o neoconservadorismo ético procura fazer 
justiça ao discurso i l u m i n i s t a acerca d o indivíduo e seus d i r e i t o s 
f u n d a m e n t a i s , através d e u m a nova mediação d e const i tutos 
pol í t ico-comunitár ios . 

Idéia regula t iva desta imersão na c o m u n i d a d e é a polis da t r a d i ­
ção; seu esteio fi losófico, o zoõn politikós d o Estagiri ta . 

9. "(...) o homem é a medi-
d.i de Iodas .is coisas, da 
existência das que existem 
e da não-existência das que 
n<lo existem", In: PLATÃO, 
/ir/c/í)(l.S2a), Trad. do gre­
go por Carlos A. Nunes, 
iJelem, UFPA, 1988, p. 15. 

1.1. A s agruras d o c o m u n i t a r i s m o ét ico c o m H e g e l 

O mal-estar da nova ética i n s t i t u c i o n a l evidencia-se, no mais 
tardar , e m contato c o m a f i g u r a d o Estado hegeliano. I n f o r m a ­
dos p o r Hobbes (1588-1679) d e que a fundação d o Estado m o ­
derno , d o q u a l Hegel fala, se d e u à revelia d e q u a l q u e r p o n d e ­
ração ét ico-moral , os melhores conservadores p r e t e n d e m saber, 
ao anal isarem a crise dos Estados atuais , quão eficazes eles p o ­
d e r i a m ser, se a lém de necessários, estivessem também m o r a l ­
mente acima de q u a l q u e r suspeita, quer d izer , fossem c o m u n i ­
dades grávidas p o r def inição de valores éticos. 

Por mais q u e se possa a q u i dia le t izar a noção d o indivíduo c o m 
a sua inata sociabi l idade, o u h o n r a r a tradição jusnatural is la das 
l iberdades i n d i v i d u a i s , o c o n f l i t o c o m Hegel torna-se inadiável , 
ao se constatar q u e o conceito i n s t i t u c i o n a l d e u m a c o m u n i d a d e 
política par t i cu lar está, nele, de antemão o c u p a d o logicamente 
pela idéia ét ico-substancial d o Estado'". N a verdade , sem a inda 
entrar no méri to da questão , o éclat a r g u m e n t a t i v o só p o d e pas­
sar despercebido para q u e m se nega a t o m a r conhec imento dos 
efeitos catastróficos provocados p o r meia dúzia de reacionários 
juristas a lemães que, entre as duas Grandes Guerras , desaco-
p l a r a m os sent imentos éticos de seu p o v o da idéia de legalidade, 
inerente ao m o d e r n o Estado const i tuc ional . 

Encarado d e per to , o v o l u n l a r i s m o ético é irreconcil iável c o m a 
concepção pos i t iva de le i , assim c o m o Hegel a pensa e expõe . " A 
lei é, p o r t a n t o " , escreve ele, "o positivo da mediação d a q u i l o que 
aparece" " . Mas , à semelhança d o black-box hobbesiano, contendo 
o segredo d o Deus M o r t a l na passagem d o estado d e natureza 

10 H h G H . C n i K , ^261 (pp 

215-17). Ver Or^MA^^, H. , 
Indicidiiuiii íntd Ganchtiicltaft 
hci Hi-^el. [id, I (Hegel im 
Spiegel der Interpreta-
tionen), Herlim, Nova 
Iorque, VValter de Gruyter, 
1977. 

n . H F C F L , Wi^senschaft der 

li)j;fit, / w , Teil. Hamburgo. 
Felix Meiner, 1969, p 126, 
fi tada a seguir como /., 
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12, I U N R K H , D,, //cyW ííf) 

Koiilvxl.-i Aufl. Frankfurt/ 
Main, Suhrkamp, 1988, p 
122. 

13. H E C E L . I., p. 127. 

14. H t C E L , L p. 101. 

13. HFCÍKL, LnzifklofHídic der 

f) h 1 I o ^ o {> h i -i c h c 11 

Wi-i-ifitjichaftfii im Griindri-i^' 
(1830) HamburRO, l-ohx 
Mfinor, 1969,^ 160 (p 131) 
A scj;uir citada ptir L. 

16, H F C E L , L p. 236, 

para o estado a r t i f i c i a l da le i , a proveniência dessa não é a i n d a 
concebida p o r Hegel c o m o determinação lógica, mas a f i r m a d a 
e m sua i m e d i a t i d a d e i n d e t e r m i n a d a ; u m a grandeza eficaz, p o r ­
tanto, não obstante alheia a toda negat iv idade dialética o u d e 
q u a l q u e r outra o r d e m . 

A l g o assim só há no c o m e ç o e m H e g e l l á o n d e para Aristóteles 
o m u n d o estava e m o r d e m p o r q u e (ainda) é eterno. Mas , p o r ser 
necessariamente ass im, para o filósofo, a lei se mostra c o m o 
conteúdo no q u a l o f e n ô m e n o se perpetua e, ao mesmo t e m p o , 
sobre o q u a l ele re t roage r e f l e x i v a m e n t e . "Esse c o n t e ú d o " , 
expl ic i ta Hegel na Lógica (1812-16), " c o n s t i t u i desse m o d o o p r i n ­
cípio f u n d a m e n t a l d o fenômeno; a lei é esse princípio básico ele 
mesmo. 

A passagem citada encontra-se no segundo l i v r o cuja seção se­
g u n d a ( "Die Ersche inung" ) in ic ia c o m a famosa frase que marca 
a metamorfose d o ar is tote l i smo e m neo-aristotel ismo, e explica 
por q u e o m u n d o necessita de u m a nova o r d e m . O filósofo, 
p o s t u l a n d o metaf is icamente o telos da m o d e r n i d a d e , proc lama; 
"A essência deve aparecer"^\ 

Resumo a seguir , e m ex t remo, o t ra tamento d e f i n i t i v o que Hegel 
confere à lei , c o m vistas à sua f i losofia ético-real d o d i r e i t o . Para 
tanto remeto à lógica (subjetiva) d o conceito na p r i m e i r a e na 
segunda seção d o terceiro l i v r o da Lógica, i n t i t u l a d a s " A subje­
t i v i d a d e " e " A o b j e t i v i d a d e " , respect ivamente. 

O assunto da lógica d o conceito (subjetivo) é a u n i d a d e p o r ele 
const i tuída '\ Enquanto a p r i m e i r a seção trata da a lma (psicolo­
g ia r a c i o n a l ) , a s e ç ã o d o nosso a s s u n t o abarca o m u n d o 
(cosmologia), f icando Deus para a terceira e última seção (a idéia). 
Sob o t e r m o objetividade o filósofo expõe, p o r t a n t o , u m a d o u t r i n a 
d o m u n d o ; ela (a ob je t iv idade) é a conf iguração mais elevada da 
existência, o que s igni f ica que a estrutura lógica da f i losofia real 
será t razida d e f i n i t i v a m e n t e à l u z . Porque a lógica d o conceito é 
subjet iva, o filósofo precisa d e f i n i r a ob je t iv idade como sendo a 
real idade que se mostra graças ao conceito q u e a estrutura e m 
seu aparecer. Hegel observa: " O conceito é e m sua objetividade o 
objeto sendo e m si e para s i . Por sua necessária determinação 
progressiva, o conceito formal se faz objeto dele mesmo e perde, 
a través disso, a relação da sub je t iv idade e da exter ior idade c o m 
o objeto. O u inversamente , é a ob je t iv idade d o conceito real q u e 
assomou de sua interioridade e passou ao q u e existe""*. 

Passando para a Filosofia do Direito, vemos c o m o tal a u t o d e t e r m i ­
nação d o conceito real é, no un iver so ético, a idéia da l iberdade 
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que, c o m o b e m v i v o , não é o u t r o senão o conceito da liberdade 
t o r n a d o mundo disponível e natureza da autoconsciência"^'^. 

Mas, c o m o na sistemática ético-real apenas nos encontramos no 
patamar da et ic idade, somos obr igados a v o l t a r à lógica, para 
p o d e r m o s entender o Estado const i tucional como o universo ético 
e m Hegel . N a Lógica basta ver, agora, que o o r g a n i s m o é, para 
Hege l , u m a categoria filosófica que m e s m o no m u n d o dos cor­
pos, func iona d e acordo c o m leis que fazem c o m que esse me­
canismo opere p o r si , quer d izer , l ivremente . " A p e n a s o meca­
n i smo l i v r e possui u m a l e i " ' ^ reconheceu sabiamente o fi lósofo. 
Portanto, d i ferentemente d o q u e ocorre c o m as modernas teorias 
científicas que f o r m u l a m as ordens do m u n d o , Hegel pensou a 
o r d e m no m u n d o , isto é, u m a ordenação cósmica que não v e m 
de fora, causada p o r algo o u doada p o r a lguém que não se i d e n ­
t i f i q u e onto log icamente c o m o m u n d o , mas cons t i tu i d e t e r m i n a ­
ção i m a n e n t e e ob je t iva desse m u n d o , o u , c o m o H e g e l d i z 
magis t ra lmente : " A lei . . . c o n s t i t u i sua natureza e seu poder"'**. A 
le i , assim p o d e m o s f o r m u l a r , é pensada p o r Hegel na categoria 
d o o r g a n i s m o . Sem o r g a n i s m o , d i r i a o filósofo, p o d e m o s desco­
br i r regras, mas não ident i f i camos leis-". 

Ta l noção de lei , c o m o autodeterminação orgânica para s i , v e m 
expl ic i tada pelo fi lósofo e m esferas di ferentes d o saber dialético-
especulat ivo. Sua concepção de legalidade é devedora a esse con­
ceito a u t o d e t e r m i n a n t e , c h a m a d o na Filosofia do Direito, c o m o 
v i m o s , de idéia da l iberdade . 

Depois q u e a lei e n c o n t r o u na lógica o seu critério d e t e r m i n a n t e 
d e diferenciação orgânico-conceitual , ela é capaz, d i f e r e n t e m e n ­
te d o que ocorre c o m as regras c ient í f icas o u os pr inc íp ios 
metaf ís icos clássicos, d e se autodiferenciar s istematicamente, o u 
c o m o d i r i a u m const i tucional is ta , servir de critério para a o r d e ­
nação d o tecido jurídico. U m a lei q u e não consegue realizar-se 
é nula para H e g e l como, de acordo c o m a lógica jurídica, nunca 
c o n s t i t u i u obrigação o que não p ô d e ser c u m p r i d o d e m o d o 
a l g u m . 

C o m isso Hegel c o n c l u i a determinação lógica da lei na Lógica. 
A essência da lei , relacione-se ela à natureza exter ior o u à o r d e m 
ética d o m u n d o , consiste e m u m a u n i d a d e inseparável , e m u m 
con junto in terno necessário d e autodeterminações d is t in tas . 

T a l essência da le i , c o m o idéia de u n i d a d e , a lógica hegeliana a 
l ibera para a natureza e o espírito objetivo^'. O Estado é, para 
Hege l , o un i ve rs o real izado desse espírito, c o m o veremos mais 
adiante . 

17. H E G E L , GPhR, Q 142 {p. 

142). 

18. H E G E L , /., p, 373. 

19. H E G E L , L. p. 376. 

20. Ver F L E I « H M A N N , E . , La 

ffliilo>tit>hif fhihliqiu' dv Hesel 
•nm-y forttie d'un coitiitifutaire 
df> 'l ondcinviil^i dc Ia 
philorutfltit' áit droit'. ['aris, 
['lon, 1964. pp 2.33-73. 

21. H E C f c L , / : . . ^ 244 (pp 1%-

97). 
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1.2. O a r g u m e n t o te leo lóg ico neo-ar is toté l ico 

Hegel chama expressamente a atenção, no prefácio d e sua obra 
política, para que o saber da lógica vale e m e para a sua Filosofia 
do Direito, ao assinalar nela " q u e tanto o l o d o c o m o o desdobra­
mento de suas partes sustentam-se sobre o espírito lógico" e que 
o Estado, c o m o espírito de u m p o v o , " é ao mesmo t e m p o a lei 

22. H (C;M, crhR. p, 4 o ^ que ititcrpctietra todas as suas relaçõcs"'^^. Esse é o sent ido da frase 
274(p.239) \Vrii<x.n.vMn. ^-^ ^ g g j g j ^ ^ real idade d a idéia ética. 
A. vt)\, //('s,'f/s ilwonc rfcs ' 
Gísrízis, í-riburf;o/Muni-

que, Kari Albert, 1HK8 E m cooseqüencia , não m e parece defensável a f i r m a r q u e na Fi­
losofia do Direito de H e g e l há lugar para u m senso ético cujo 
un iverso seja o Estado c o m o dever, e não sempre já c o m o efetiva 

23 P f c R i N t , ü/j. n í , p. .333- rea l ização d a idéia ética-^. Já o e m p r e g o d o t e r m o universo 
v i s u a l i z a a q u i a e x c l u s ã o de u m n o r m a t i v o q u e n ã o seja 
logicamente abrangente. Q u e no Estado " n e n h u m m o m e n t o se 

24 M K . H , crhR. ^ m (p deve mostrar c o m o massa não organizada"-^ não vale, e m v i r t u ­
de da lógica desse u n i v e r s o , para a idéia ético-legal de Estado, 
assim c o m o v e m exposta e m Hegel . M u i t o cedo isso foi cr i t i cado 
e m sua Filosofia do Direito. Mas, a mera admissão da hipótese 
aventada, i m p l i c a reconhecer que o Estado pode v i r a ser c o r r i ­
g i d o , aperfe içoado, d i g n i f i c a d o m o r a l m e n t e o u — e aí está a 
chave da questão — s u p r a s s u m i d o f i losoficamente, superado por 
qua lquer o u t r a v i r t u a l i d a d e i n t r a m u n d a n a . C o m o mostraremos 
mais abaixo, isso é impossível . 

Disso M a r x t i r o u a conclusão: o Estado va i ser a b o l i d o , desapa­
recer. A problemática c o m a qual M a r x se confronta é idêntica 
das éticas ins t i tuc ionais hodiernas . Iguais a essas, M a r x se fixa 
na sociedade c i v i l , suas classes e instituições; mas, d i f e r e n t e m e n ­
te dos neoconservadores éticos, ele l e v o u o seu mestre a sério. 
F o r m u l a d o e m o u t r o s termos, o u o Estado m o d e r n o é o que 
Hegel dele d i z , o u ele já no t e m p o d o filósofo não fazia sent ido. 
Pela radica l idade c o m q u e Hegel pôs, nos tempos m o d e r n o s , a 
questão ética d o poder , q u a l q u e r o u t r a a l ternat iva afigura-se 
meramente estratégica: querer substituir u m poder pelo o u t r o . 
Mas — são os própr ios neo-aristolél icos que no-Io recordam — 
estrategicamente só se p o d e d i s c u t i r sobre meios, jamais sobre 
f ins. 

Resta a inda u m c a m i n h o à ética comunitário- inst i tucional para, 
teleológica que é, sair d o telos ético que, desde Hegel , é o seu 
próprio u n i v e r s o . D e n o m i n o esta t r i l h a d e teologia dogmát ica . 

A via teológica d o g m a t i z a a sua restrição ante o Estado, c o m o 
universo ético, c o m base e m u m a fé ins t i tuc ional izada que, p o r 
ser verdade i ra , prescinde d o Estado m o d e r n o . Q u e m filosofa 
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p o r essa v ia regia da verdade já se encontra no c a m i n h o que 
Hegel t r i l h o u , q u a n d o este anuncia no prefácio da Filosofia do 
Direito q u e a verdadeira f i losof ia não leva menos ao Estado que 
a Deus e mostra , poster iormente , p o r q u e isso é necessariamente 
assim, ao escrever: " O Estado é a v o n t a d e d i v i n a e n q u a n t o espí­
r i t o atual q u e se desenvolve e m u m a f i g u r a real e na organização 
de um mundo. Aqueles q u e e m face d o Estado q u e r e m aferrar-se 
à f o r m a da religião, compor tam-se c o m o os que acham ler razão 
no conhecimento , conquanto permanecem sempre na essência e 
não passam desta abstração à existência o u c o m o os (...) que 
somente q u e r e m o bem abstrato e reservam ao arbítr io d a vele i ­
dade d e t e r m i n a r a q u i l o que é b o m " " . 

Hegel p o d e ter u m a compreensão falsa d e Deus o u se enganar 
q u a n d o d'Ele fala. Essa objeção, secundando a verdade , é r e d u n ­
dante para u m a concepção de Deus que , i g u a l ao Estado de 
Hege l , não p o d e registrar progresso m o r a l , eis q u e é o b e m p o r 
excelência d o universo ético. Hege l conc lu i a q u i c o m o teólogo, 
e m n o m e da verdade , q u e não faz sent ido s u b s t i t u i r Deus p o r 
u m Outro deus. O que faz sent ido e m Um deus v e r d a d e i r o , 
c o n c o r d a m ambos, é atestar-Lhe u m a real idade tríplice d e p o d e r 
e expor essa es t rutura tripartida c o m o inerente ao u n i v e r s o ético. 

Essa é a crux filosófica para u m a argumentação é t ico-comunitá-
ria que, p o r u m lado, quer a r g u m e n t a t i v a m e n t e sa lvaguardar a 
l iberdade dos indivíduos e seu potencial teleológico-crít ico d i a n ­
te d o m u n d o e seus Estados mas, p o r o u t r o lado, sabe-se c o m 
Hegel devedora à eficácia política de t u d o o que, o n t e m c o m o 
hoje, é pensado no centro da cidade-*'. 

2.T H E G E L , GPhR. p, 17 e § 
270 (p. 222), 

2 6 , 1 . ^ B A R R i m , , ! ' , - ] . , "O fikv 

st)ío rui cidíide. 'N.lo melhcir 
que teu tempo, m<is teu 
tempo do melhor modo'", 
Sj>i/»'Sf Niim/dst-, 36(1992): 
15-24. 

2 . Racionalidade prática e 
aura teleológica 

T o d o s os grandes pensadores renascem vol ta e meia na tradição 
filosófica. Disso nos i n f o r m a m os a tual izados " i s m o s " , precedi ­
dos pelo m e s m o p r e f i x o grego : í/í'oplatonismo, í/fokanlismo, 
«cvtomismo e assim p o r diante . Hege l , d o q u a l M a r x e m 1873 
d i z que já e m meados d o século era v is to c o m o u m " c ã o m o r t o " 
nos meios cultos d o paiV" , v o l t o u desde então sempre d e n o v o . 27.M^R\.K.,Da^Ka^»lal.\n•. 

C o m o neo-hegel ia n i s m o na década dos anos v i n t e , ele v i r i a a se 
tornar u m dos intelectuais r e d i v i v o s mais benquistos na A l e m a - 1973^ p 27 
nha pré-nazista, apostrofado c o m o filósofo da comunidade, n u m a 
inversão tota l dos princípios lógico-racionais que n o r t e i a m a sua 
Filosofia do Direito. N e n h u m filósofo f o i , porém, tantas vezes e 

M A R X / I { N < ; L I Í , Gc-iiiiiniiclle 
Wcrki: IVl, 23, Berlim, Dtetz, 
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28. M A c l N T Y H t , A, , Aficr 
Virtuc. A Stiidu in Moral 
Theorii, I .ondon, IDuck-
worlh, 1981, p. 32: "Re<ison 
is oilcul.itivc; it c m .issoss 
irulhs of fncl aml mntheniíi-
tical rcLitioas but nothing 
more. In the rc.ilm of pnic-
tice it can speak only of 
meaas Alxiut ends it must 
be silent". 

29. S C H N A E D E L B A C H , H . , 

"Was ist Neoaristotelis-
mus?". In: K u H i M A N N , W. 
(ed.), Moralilàl und Silllich-
keil. Frankfurt, Suhrkamp, 
1986. pp. 38-63. 

tão radica lmente re juvenescido na história d o pensamento oc i ­
d e n t a l c o m o Aristóteles. Basta mencionar a tradição i l u m i n i s t a 
no Islã, a alta escolástica, a Escola de O x f o r d , o u pensar e m 
L e i b n i z (1646-1716), H e g e l e H a r t m a n n (1882-1950). 

O que caracteriza a renascença aristotélica e m nosso século é o 
fato d e não p o d e r ser enquadrada ideologicamente , no estilo 
esquerda/dire i ta , típico ao nosso m o d o de classificar po l i t i ca ­
mente desde a Revolução Francesa. A r e n d t (1906-1975) pode ser 
vista , ao lado de M a r i t a i n (1882-1973), c o m o neo-aristotél ica, 
d e v i d o as suas p r o f u n d a s raízes na tradição. De maneira se­
melhante Popper (1902-) p o d e ser ava l iado , cujos textos de aná­
lise histórica r e v e l a m traços n i t i d a m e n t e neo-aristotél icos , ao 
a locarem Platão, Hege l e M a r x , i n d i f e r e n c i a d a m e n t e , para o 
mesmo arraia l especulat ivo dos i n i m i g o s da sociedade aberta. 
N a A l e m a n h a d o pós-guerra , p o r exemplo , a f i losof ia prática d e 
Aristóteles foi a m p l a m e n t e reabi l i tada nos meios universitários, 
c o m o reação ao m i t o polít ico d o nazismo, sem que se pudesse 
e nqu adrar tal v i t a l i d a d e acadêmica no espectro ideológico da 
d i r e i t a , característico da era A d e n a u e r (1876-1967). Reativo e m 
termos nietzschianos, o neo-aris totel ismo é p r o f u n d a m e n t e éti­
co e dispensa, os rótulos part idários e o glamour das utopias 
polít icas. 

Essa característica ant i ideológica, e m nome d e u m ethos intelec­
tua l suprapart idár io e de f u n d o a-histórico, é tão marcante no 
neo-aristotel ismo que u m teórico social c o m o H o r k h e i m e r (1895-
1973) pôde antecipar, e m base da razão crítica, o que veio a ser 
c o n f i r m a d o pela rac iona l idade prática de u m neo-aristotél ico 
recente, a saber: o projeto i luminis ta-secular , p r o c u r a n d o cons­
t r u i r u m a m o r a l à revelia da metafísica e da religião, fracassou. 
D i t o e m outras palavras, a razão i n s t r u m e n t a l foi obr igada a 
c o n f i a r os seus f ins ao d e c i s i o n i s m o s e n t i m e n t a l o u , c o m o 
M a c l n t y r e (1929-) d i z : " A b o u t ends it m u s t be silent"^^ 

2.1. A ét ica d o te los r a c i o n a l 

O q u e i n s p i r a conf iança no n e o - a r i s t o t e l i s m o é a sua aura 
teleológica. É na hora de acompanhar o vôo da coruja de M i n e r v a , 
procedendo a u m a crítica f u l m i n a n t e da c u l t u r a , da sociedade e 
d o statits quo, que os neo-aristotélicos estão d e caixa alta. Por 
p i o r q u e esteja a s i tuação, eles vêem sempre u m a por ta de saída, 
por o n d e as essências da tradição possam ser postas a salvo. Isso 
leva analistas a encarar o neo-aris totel ismo c o m o var iante p o p u ­
lar da Fenomenologia do Espírito (1807), s u p r a s s u m i n d o t u d o o 
que encontra pela frente^. 
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N ã o p a r t i l h o desse p o n t o de vista . O que just i f ica , porém, a 
comparação entre neo-aristotel ismo e neo-hegel ianismo é a exis­
tência de u m universo ético e m Hege l , contras tando c o m u m 
elemento histórico-filosófico elementar, de proveniência platôni­
ca. Por mais idealista que Platão seja considerado, n inguém i d e n ­
tif ica o seu pensamento c o m o sendo teleológico, já que na caver­
na platônica os homens t e n d e m a t u d o , menos às idéias. Isso 
deve-se ao d a d o s ingular de Platão haver f i losofado c o m a con­
vicção de que a sua polis, c o m seus poetas e deuses, não t inha 
remédio , e haver s ido , assim, o b r i g a d o a p ô r radica lmente a 
questão d o saber. Seu disc ípulo não v i u as coisas sob esse ângu­
lo e é, p o r isso, t o m a d o c o m o o pai da f i losof ia prática. 

N e l a não está e m jogo a epistéme, mas tão-somente o vôo da ave 
que, tendo n i n h o c o m o Ulisses t inha casa, vol ta mais cedo o u 
mais tarde para lá de o n d e saiu. Observando ta l fenômeno u m a 
série de vezes, e a o l h o n u , os neo-aristotélicos conc luem que 
a q u i l o que a coruja faz e o m i t o narra, é o mesmo, e nisso estaria 
o f i m da natureza e da c u l t u r a . M a s já Aristóteles confrontara-
se e m sua Ética Nicomaquéia (cerca 335-323 a.C.) c o m u m a carên­
cia especial (amartia), c o m a q u a l é difícil até hoje f i losofar razoa­
v e l m e n t e e m termos teleológicos, pois é e m v i r t u d e da amartia, 
d i z Aristóteles, que o h o m e m se torna perverso , o que póe u m 
p r o b l e m a ético de p r i m e i r a grandeza para a f i losof ia prática. 

C o m o o neo-aristotélico M a c l n t y r e registra^, é no ethos político 
grego q u e surge a questão d o indivíduo. Retomando-a , ele p r i ­
v i leg ia a solução m e d i e v a l que concede estar a lgo e m d e s o r d e m 
na natureza h u m a n a mas que, rac ionalmente , os homens p o d e m 
conhecer a Deus c o m o o r i g e m e f i m de todas as coisas. O que o 
neo-aristotélico escamoteia é o fato de q u e essa é u m a solução 
no p l a n o da epistéme, não aceita na f i losofia prática de Aristóteles, 
para q u e m a v i r t u d e não é u m saber mas, s i m , o m e l h o r estilo 
polí t ico de c o n v i v e r . 

A s razões que me l e v a m a não equiparar o neo-aristotel ismo 
ético-racional c o m u m Hegel requentado fenomenologicamente 
é a maneira c o m o esse enfrenta o p r o b l e m a e m sua Filosofia do 
Direito. Hege l , não obstante lu terano c o n v i c t o , desconhece a q u i 
a Bíblia de L u t e r o (1483-1546) sem, p o r é m , evocar à m o d a 
kant iana Ennlio, dec larado órfão da c u l t u r a pela grande fé de 
Rousseau (1712-1773) na natureza h u m a n a . A passagem da 
m o r a l i d a d e , t e r m o consagrado pela razão prática e m Kant , para 
o u n i v e r s o da et ic idade política processa-se, no filósofo, c o m os 
recursos d o método lógico-especulativo^'. A c e n a n d o para a ética 
de Aristóteles, e m u m texto polêmico e reple to de i r o n i a , Hegel 
encosta o telos da tradição e a razão kantiana contra a parede: o u 

30, M A C I N T V R H , líi-iliça de 

quein? Qttal racionalidade?. 
Jrad do inglês por Marce­
lo P, M.irquis, São Paulo, 
Loyol.i. 1991, pp. 109-16. 

.31. H F G E I . , G P Í I R . § § 139-141 

(pp. 124-41). Ver ILTINC. K . -

H . , "Die Struktur der He-
gelschen Rechtsphiloso-
phie", In: RI^DEL, Op. cil.. 

líd. I I . pp. 32-78. 
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nos d e c i d i m o s a ser logicamente bons, o u nossos fins práticos 
nos l e v a m a sermos r u i n s , p o r havermos pensado que, na prá­
t ica , somos o u d e v e m o s ser levados a fazer o b e m . O neo-
-ar is tote l i smo, e m contrapar t ida , cont inua a não querer d i s c u t i r 
o erro c o m o u m p r o b l e m a ét ico-moral . Nele mantêm-se as t r a d i ­
ções c o m o referências éticas inquest ionáveis , e se apela para a 
sua integração política q u a n d o sabemos, pela prática, q u e a 
phrónesis não consegue tolerar p o r m u i t o t empo o que a epistéme 
há tempo re jei tou. 

Essa é t a m b é m a razão pela q u a l o neo-aristotel ismo, p o r mais 
tolerância que pregue e m n o m e de u m telos c o m u m , furta-se ao 
c o n f r o n t o c o m a ratio científica que mostra p o r que a i n c o n -
c l u s i v i d a d e de pos ições teóricas não é superável sem a r g u m e n ­
tação rac ional . A q u i u m aristotélico está, desde Gal i leo Ga l i l e i 
(1564-1642), d e s p r o v i d o d e q u a l q u e r telos q u e m e r e ç a u m 
p r e d i c a d o filosófico. 

2.2. O ethos da Realphilosophie hege l iana 

Q u a n d o se tratou de encontrar u m sucessor de Fichte (1762-1814) 
na U n i v e r s i d a d e de B e r l i m , Hegel in i c ia lmente (1816) n e m fo i 
cogi tado p o r q u e era u m possível candidato apenas para a f i l o ­
sofia teórica, d e v i d o às obras até então publ icadas — Fenomeno­
logia do Espírito (1807), Lógica (1812-16) e Enciclopédia das Ciências 
Filosóficas (1817). Esse fato deve haver m o t i v a d o o filósofo a 
apressar a publ icação de sua últ ima grande obra . 

F^egel concebia a f i losof ia c o m o u m a u n i d a d e entre teoria espe­
cula t iva e teoria apl icada, e v ia c o m o tarefa d o filósofo c o m b i n a r 
o papel de sábio c o m o de escritor para u m grande públ ico. 

A c o m p o s i ç ã o final de sua Filosofia do Direito ocorre na fase 
m a d u r a de seu pensamento, e m pleno v i g o r d o sistema. Já isso 
descarta a hipótese d e a obra conter erros o u exageros de u m 
inic iante . Pelo contrário, o que o filósofo v i r i a a reescrever até a 
sua m o r t e e m outras obras t em, parc ia lmente , a ver c o m a es t ru­
tura e as formulações de sua Filosofia do Direito. 

Embora Hegel visse o seu texto político ao lado de Politéia (cerca 
347 a . C ) , Leviathan (1651) e De 1'Esprit des bis (1735-1747), há u m 
consenso general izado entre especialistas de que sua f i losof ia 
e m con junto h o n r a , acima de t u d o , o pensamento metafísico d e 
Aristóteles. C o m o não é possível desenvolver essa problemática 
no espaço l i m i t a d o d e u m a r t i g o , v a l h o - m e d e u m a a r g u m e n t a -
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ç ã o histórico-dialética, assim c o m o nos f a m i l i a r i z a m o s c o m as 
idéias e m Platão a p a r t i r d a q u i l o q u e Aristóteles re fer iu acerca 
delas. 

O m o d o c o m o H e g e l ree laborou o patr imônio inte lec tual de 
Aristóteles e o alcance sistema'tico dessa reelaboração p o d e m ser 
ident i f i cados n a q u i l o q u e outros , depois dele, c o m b a t e r a m c o m o 
sendo pouco o u nada aristotélico. D e n t r e tais autores sobressai, 
já pela sua p r o x i m i d a d e histórica, T r e n d e l e n b u r g (1802-1872), 
u m aristotélico de p u r a gema. Suas obras pr inc ipa i s . Investiga­
ções Lógicas (1840) e Direito Natural com base na Ética (1860), são 
u m a s u t i l , laboriosa e envolvente inves t ida contra o m é t o d o da 
lógica hegeliana, b e m c o m o contra o seu p o s i t i v i s m o ético-legal , 
e p o d e m ser c e n t r a d a s n o s e g u i n t e p o n t o : H e g e l t e r i a 
s u p r a s s u m i d o , i n d e v i d a m e n t e , a metaf ís ica na lógica e o polít ico 
no ético. 

O que se a f i r m a nessa crítica, c o m u m instrumentário aristotélico, 
é a convicção d e q u e u m sistema f i losof icamente coerente só 
p o d e ser levado a cabo, se a es t rutura das coisas e a o r d e m da 
razão f o r e m idênticas e m seu telos, o u seja, c o m os pés no chão 
(metafísica) e a cabeça e m o r d e m (lógica). O que Hegel fez, porém, 
foi pensar ar is lote l icamente sem telos a l g u m . O teleológico i m ­
põe-se e m seu f i losofar apenas e tão-somente pela razão d e ser 
da lógica. Essa não serve para nada senão q u e t u d o serve para 
ela. T a m b é m o Estado serve à lógica c o m o p r o v a dela mesma, 
o u c o m o M a r x dirá: " H e g e l dá à sua lógica u m corpx) polít ico, a 
lógica d o corpo polít ico ele não dá"^^. 

T r e n d e l e n b u r g mostra e x e m p l a r m e n t e , no início da Lógica, o n d e 
Hegel procura prestar contas à redundância a r g u m e n t a t i v a da 
ide'ia, o sem-sent ido d e tal e m p r e e n d i m e n t o , o u , p o r q u e u m 
sistema deve ter u m c o m e ç o q u a n d o , p o r definição s istemática , 
início e f i m de u m sistema encontram-se, nele, e m toda parle? 
C o m o a teologia dogmát ica nos ensina, e m Deus há processões 
mas n e n h u m telos, razão pela q u a l N e l e e para Ele não p o d e 
haver começo o u f i m que não seja sempre o Dele. 

C o m o para Hegel isto é necessariamente assim, p o r t a n t o , está 
metaf is icamente p o r q u e lógico-s is temat icamente d e m o n s t r a d o , 
o filósofo pode reportar-se e m sua Filosofia do Direito à lógica 
para expor, e m u m texto denso à semelhança da d o u t r i n a d o ser 
na Lógica^, que a idéia da consciência m o r a l i n c o n d i c i o n a d a , isto 
é, aquela que não pressupõe u m telos mas possui u m ethos, é o 
d i r e i t o pos iHvo c o m o idéia de si m e s m o , p o r t a n t o , real , o u c o m o 
o filósofo d i z : " O ético é u m a a t i t u d e subjet iva, mas d o d i r e i t o 
e m si e x i s h n d o " ^ . O b e m , c o m o a v e r d a d e d o conceito de l i -

M. M A R X , " K r i t i k des 
HegelschenSUi.itsrechl". In: 
M A B X / E N G E I , S Op. cil.. Bd. 
I. pp. 218 e 230, 

33. H E N R I C H , "Logische 
Form und re.ile Totaiitüt". 
In: St MoR^TMANN (i-d.), 
Hfxeh P/n/oso;>Íjii'dfs Rcchis. 
Sluttgart, 1982, pp. 428-30. 

34. H E G E L , CríiR, § 141 (pp. 
140-41) 
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herdade, é logicamente idêntico à idéia d o sistema políhco-legal , 
para Hegel , p o r q u e se a f i r m a c o m o u m d e m o n s t r a d o na f i loso­
f ia , graças à d e d u ç ã o especulat iva que d i r e i t o e autoconsciência 
m o r a l o p e r a m e m si mesmos, ao regressarem a si c o m o a seu 
próprio resultado. 

L e v a n d o e m consideração tal d e d u ç ã o sui generis, pos i t ivamente 
p o r q u e sistematicamente expl icada, torna-se compreensível p o r 
que u m a consciência m o r a l i n d i v i d u a l não pode mais ser loca­
l izada e m parte a l g u m a no sistema polít ico hegeliano, já q u e 
esse se ident i f i ca c o m o resul tado , ao q u a l autoconsciência m o r a l 
e d i r e i t o m e s m o chegam, q u a n d o e v i d e n c i a m f i losof icamente a 
sua própria verdade . Somente deste m o d o é aceitável que Hegel 
veja o m a l e m sua f o r m a mais abstrusa, por tanto , e m seu nada 
ético, c o m o quintessência da sub je t iv idade m o r a l , o u c o m o ele 
f o r m u l a i ronicamente , "a f ina ponta da sub je t iv idade sob u m 

3 5 H E G E L , GPhR, § 140 (p p o n t o d e vis la mora l "^^ 
126) 

A p r o v a mais cabal de que, no q u e tange à Filosofia do Direito, a 
dialética-especulativa de H e g e l não cons t i tu i u m arrazoado des­
conexo, u m castelo no ar o u u m flatus voei ininteligível, é o fato 
de q u a l q u e r pessoa versada e m Aristóteles ver nela o que ela 
ob je t ivamente é e não é: o universo d o Estado m o d e r n o e não 
(mais) a polis grega. Portanto , e m relação àquilo que a Filosofia do 
Direito de Hegel é, somente os const i tucional istas e m d i r e i t o têm 
algo a d izer . A o s filósofos polít icos t radic ionais p o u c o o u nada 
interessam as diferenças entre m o n a r q u i a e democracia cons t i tu ­
c ional , e tout court entre m o n a r q u i a , república, pres idencia l i smo 
o u p a r l a m e n t a r i s m o . Para W e i l (1904-1977), por exemplo , a teo­
ria da m o n a r q u i a cons t i tuc iona l , exposta p o r H e g e l , "analisa 

36 W E I L , E , Apud PEKINE, Corretamente o Estado real de sua época e da nossa"^. 
Op. cil.. p. 550. 

Caso isto seja assim, então o p r o b l e m a filosófico da d o u t r i n a 
hegeliana sobre o Estado está exc lus ivamente n a q u i l o que, para 
o moderno aristotélico Hege l , o Estado substancialmente é, mas 
não o p o d e ser para u m aristotél ico o r t o d o x o — o un iverso ético. 
Q u a n t o a isso, todos os aristotél icos estão de acordo: a ética 

3 7 MACINTYRE, op. cil.. p integra e m Aristóteles a política^^ enquanto Hegel pensa e expõe 
arp^iíiic/"'" ^ " " " " ^ Estado que e não c o m a substância ética de u m a polis par t i cular , 

mas c o m a substância d o ethos m o d e r n o , c o m o sendo o seu 
universo — a idéia d o Estado const i tuc ional . 
Q u e m quiser cr i t icar a Filosofia do Direito de Hegel possui a a l ­
ternat iva : o u ele mostra q u e a idéia da m o n a r q u i a const i tuc io­
nal , c o m o u n i v e r s o ético, não é (mais) a idéia d o ethos da d e m o ­
cracia const i tuc ional , o u ele r o m p e o con junto dialét ico-espe-
cu la t ivo da lógica hegeliana. 
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M a r x o p t o u pela segunda a l ternat iva . N a m e d i d a e m q u e fo i 
bem-sucedido, o Estado desapareceu e m seu pensamento, assim 
c o m o os teólogos d i z e m que o absoluto e m H e g e l não é Deus. 

3. A crítica de Marx 

Destaco a q u i traços básicos na recepção marx iana da Filosofia do 
Direito de Hege l , reservando sua aval iação mais a m p l a para u m a 
contr ibuição especial. 

M a r x não contesta a obra política d o filósofo d e u m p o n t o de 
vista ex temporâneo , mas most ra que a Realphilosophie contém 
contradições imanentes, que a fe tam método e conteúdo de sua 
argumentação . A s s i m , no § 261 d o l i v r o , o Estado v e m exposto, 
p o r u m lado, c o m o se fosse geneticamente o r i u n d o das catego­
rias d o d i r e i t o p r i v a d o ( famíl ia/sociedade c i v i l ) mas, p o r o u t r o , 
é v is to c o m o u m pressuposto lógico das instituições família e 
sociedade c i v i l . M a r x registra c o m Feuerbach (1804-1872) que o 
autor p e r m u t a l ivremente sujeito e predicado, sem levar e m conta 
as implicações lógico-genéticas d e tal troca e m sua gênese d o 
conceito^. D i t o c o m outras palavras , Hege l não se compenetra­
ra, segundo M a r x , da superposição conceituai que o p e r o u entre 
grandezas históricas e método lógico. Pelo exposto, ele concede­
ria que a família e a sociedade c i v i l antecedem his tor icamente o 
Estado mas, c o m o idéia, esse sempre o teria precedido logica­
mente , de f o r m a que funções t ip icamente soberanas, c o m o a d ­
ministração da jusHça e m a n u t e n ç ã o da polícia, f o r a m apresen­
tadas p o r H e g e l c o m o a t iv idades próprias da sociedade c i v i l . 

M a r x observa, igua lmente , q u e a lógica dialét ico-especulativa de 
Hege l , i n d o d o universa l ao p a r t i c u l a r para o s ingular , inver te -
-se no § 275 da obra, o n d e o fi lósofo f u n d a m e n t a o p o d e r d o 
príncipe. C o m isso, d i z M a r x , o conceito de Estado fica a m b í g u o 
ele mesmo: abarca tanto a c o m u n i d a d e político-institucional c o m o 
u m t o d o , q u a n t o ident i f i ca u m a organização política par t i cu lar , 
c laramente d i s t i n t a da família e da sociedade civir"*. 

A o referir-se anos depois à trajetória intelectual d e seu pensa­
mento , da crítica da Filosofia do Direito de Hegel à concepção 
mater ia l is ta da história, M a r x escreverá : " O p r i m e i r o t rabalho 
q u e e m p r e e n d i para resolver a dúvida que m e assediava foi 
u m a revisão crítica da Filosofia do Direito de Hegel (...). M i n h a 
invest igação desembocou no seguinte resul tado: relações jurídi­
cas, tais c o m o formas de Estado, não p o d e m ser c o m p r e e n d i d a s 

38. M A R X , " K r i l i k des 
Megelschen Slaatsrechls". 
In: Op. cil., Bd, I , p. 206. 

39. Uix;n. GPhR. ^2=<7'25S 
(pp. 207-11), por um lado, 
e 27.3-7.S (pp. 233-40), por 
outro. Ver I IABERMXS, J , 

"Drei normative Modelle 
der Demokratie: zum Be-
griff deliberativer Politik". 
In: M L N k i , h R , H, (ed), Die 

Chancen der Ireiheil. Muni­
que/Zurique, Piper, 1992, 
pp, n-24. 
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n e m a p a r t i r de si mesmas, n e m a p a r t i r d o assim chamado 
d e s e n v o l v i m e n t o geral d o espírito h u m a n o , mas, pelo contrário, 
elas se enra ízam nas relações materiais de v i d a , cuja to ta l idade 
foi r esumida p o r Hegel sob o n o m e de 'sociedade c i v i l ' , seguin­
d o os ingleses e franceses d o século XVIU"^" . 

A o r e d i g i r estas l inhas, M a r x já havia p e r d i d o de vista o Estado 
m o d e r n o c o m o referencia histórico-diaiética. Sua crítica à Filos­
ofia do Direito de Hegel permaneceu, no con junto de seu obrar 
in te lec tua l , u m torso f i losófico, o q u e p o d e ser cons iderado 
uma tragédia. Pois, a p r i m e i r a coisa que o revolucionário Lênin 
(1870-1924) fo i o b r i g a d o a fazer, após a revolução, foi f u n d a r u m 
Estado, q u a n d o dele não havia necessidade na teoria r e v o l u ­
cionária . 

Conclusão 

o pensamento d o Hegel m a d u r o não pode , sem dúvida, ser 
r e d u z i d o a u m a ciência política, "mas é a expressão filosófico-
-ontológico-polít ica d o sistema para o q u a l o T o d o é o pressu-

41. P t R i N F , 0}K cil., p. 547, posto irrenunciável"* ' . Exatamente p o r isso ser assim, o proble ­
ma das relações entre lógica e política e m sua Filosofia do Direito 
cont inua posto. Ele não p o d e ser e nca m inha d o sat isfatoriamen­
te, pelo que foi exposto, p o r u m raisonnement prát ico-ponderativo 
mas, s i m , ao nível lógico, o n d e Hegel o s i t u o u , ao dizer que o 
racional é real e vice-versa. O u , c o m o o filósofo f o r m u l a no se­
g u n d o prefácio à Lógica (1832), escrito depois da composição da 
Filosofia do Direito: a lgo v e r d a d e i r o também é algo real . 

42 ibidem Ver nessas frases u m escândalo^- cons t i tu i u m a r g u m e n t o ad 
hominem. T a m b é m Paulo de Tarso não d e i x o u de pregar a boa 
nova e m Atenas pelo fato de saber que a sua verdade era u m a 
loucura para os gregos. 
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